'Se, apos o término do tempo da sessdo, ainda houver inscrigoes a aten.
der, sera ela prorrogada por duas horas, findas as quais sera, automa.
ticamente, encerrada a discussao.

§ 2° A discusséo poderd ser encerrada por deliberagao do Plena.
rio a requerimento escrito de dez membros de cada Casa ou de lideres
‘que representem esse nimero, apés falarem dois Senadores e sejg
‘Deputados. _

§ 3° Nao se admitird requerimento de adiamento dadiscussio oy
da votagdo da matéria.

Art. 14. Encerrada a discusséo, passar-se-4 a votagéo da matéria,
podendo encaminha-la seis Congressistas, sendo trés a favor e trés
contra, por ¢inco minutos cada um. '

Art. 15. Admitir-se-a requerimento de destaque, para votacéo em
separado, a ser apresentado até o encerramento da discusséo dg
matéria.

Art. 16. Faltando cinco dias para o término do prazo do paragrafo
inico do art. 62 da Constituigio Federal, a matéria sera apreciada em
regime de urgéncia, sendo a sesséo prorrogada, automaticamente até
‘deciséo final.

Art. 17. Esgotado o prazo a que se refere o paragrafo unico do art,
62 da Constituigdo Federal sem deliberagéo final do Congresso Nacio-
nal, a Comissao Mista elaborara Projeto de Decreto Legislativo discl-
plinando as relagées juridicas decorrentes e que tera tramitagao inl-
ciada na Camara dos Deputados.

"~ Art. 18. Sendo a medida provisoria aprovada, sem alteragéo de mé-

rito, serd o seu texto encaminhado em autégrafos ao Presidente da Re-
publiica para publicagdo como lei.

' Art. 19. Em caso de notdria e excepcional urgéncia, o Presidente

do Congresso Nacional, ndo havendo objegéo do Plenario, podera re-

duzir os prazos estabelecidos nesta resolugao.

Art. 20. Aplicar-se-8o, ainda, subsidiariamente, na tramitagao da
‘matéria, no que couber, as normas gerais estabelecidas no Regimen-
to Comum. ' ‘

Art. 21. Esta Resolugao entra em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 22. Revogam-se as disposigdes em contrario.

Senado Federal, 2 de maio de 1989 — Senador Nelson Carneiro,
Presidente.

Congresso Nacional

Fago saber que o Congresso Nacional aprovou e eu, Nelson Car-
neiro, Presidente do Senado Federal, nos termos do paragrafo tnico
do art. 52 do Regimento Comum, promulgo a seguinte

* DCN, 05.05.1989
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RESOLUCAO N.° 2, DE 1989-CN

D4 nova redagdo ao § 1.9 do art. 2.° da Resolugéo n.° 1, de
1989, do Congresso Nacional.

Art. 1° O § 1° do art. 2° da Resolugéo n? 1, de 1989, do Congresso
Nacional, passa a vigorar com a seguinte redacao: :

BATE, 2% ivciiiisseniaserersesee s srana e s s e e n e nr e e ne s srnnes

§ 1° A Comisséo Mista sera integrada por sete Senadores
e sete Deputados e igual ndmero de suplentes, indicados pelos
respectivos llderes, obedecida, tanto quanto possivel, a propor-
cionalidade partidaria ou de blocos parlamentares.

Art. 2° Esta resolugéo entra em vigor na data de sua publicagao.
Art. 3° Revogam-se as disposi¢gdes em contrario.
5 'E‘éen?do Federal, 4 de maio de 1989. — Senador Neison Carneiro,
residente. ’

Fago saber que o Congresso Nacional aprovou e e'u, Nelson Car-
neiro, Presidente do Senado Federal, nos termos do paragrafo unico
do art. 52 do Regimento Comum, promulgo a seguinte

RESOLUGAO N° 3, DE 1989-CN

Dispde sobre a designacdo de suplentes para as Comissdes
Mistas Especiais.

Art. 1° As ComissBes Mistas Especiais, criadas por determinagéo
constitucional, poderdo ter membros suplentes, Deputados e Senado-
res, por designagéo do Presidente do Senado Fedgral, em nimero néo.
superior & metade de sua composigéo.

Art. 2° Esta resolug&o entra em vigor na data de sua publicagao.

Art. 3° Revogam-se as disposi¢des em contrario. )

Senado Federal, 4 de maio de 1989. — Senador Nelson Carneiro, -
Presidente.

§ 6° O Congresso Nacional estara automaticamente convocado
se estiver em recesso quando da edigéo de medida provisoria, caben-
do ao seu Presidente marcar sesséo a realizar-se no prazo de cinco dias,
contado da publicagao da mesma no Diario Oficial da Unigo.

Art. 3° Uma vez designada, a Comisséo tera o prazo de até 12 ho-
ras para sua Instalagéio, quando seréo eleitos ¢ seu Presidente e o Vice-
Presidente e designado relator para a matéria. -

Art. 4° Nos cinco dias que se seguirem a publicagdo da medida.
proviséria no Diario Oficial da Uni&o, poderdo a ela ser oferecidas emen-
das que deverdo ser entregues a Secretaria da Comisséo. _

§ 1° E vedada a apresentagéo de emendas que versem matéria es-
tranha aquela tratada na medida proviséria, cabendo ao Presidente da

- Comissdo o seu indeferimento liminar.
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§ 2° O autor de emenda ndo aceita podera recorrer, Gom apoio de
trés membros da Comissdo, da deciséo do Presidente para o Plenario
desta, que decidLré, deftinigvam?ntgbpor maioria simples, sem discus.

caminhamento de votagao.
séo %us‘? T\ emenda devera ser acogmpar:lt_lada de texto regulando as re-
lagbes juridicas decorrentes do dispositivo da medida provisoéria obje-
ma. " . "
0 d% T?%s trabalhos da Godmisséo Mistabseréo iniciados com a pre-
inima de um tergo de seus membros.
Sengir???‘!ng‘ Comisséo tgeré o prazo de cinco dias, contado da publi.
cagdo da medida provisoéria no Diario Oficial da Uniao, para emitir pa-
recer que diga respeito a sua admissibilidade total ou parcial, tendo
em vista os pressuspostos de urgénciae relevancia a que se refere o
. 62 da Constituig@o. o
ant 6§ 1° 0 parecer,gem qualquer hipétese, e sem prejuizo do normal
funcionamento da Comiss&o, sera encaml_réléadg & Presidéncia do Con-
cional, para as seguintes providencias: )
gres?o_Nl\.]ag caso’d% o] parece?da Comiss&o concluir pelo atendimento
dos pressupostos constitucionais, abertura de prazo maximo de vinte
@ quatro horas para apresentagao de recursos no sentido de ser a me-
dida provisoria sugmetida ao Plenario, a fim de que este decida sobre
issibilidade; . B
s ?Idm No caso de 0 parecer da Comisséo concluir pelo néo atendi-
mento daqueles pressupostos, convocagéo de $ess8o conjunta para.
deliberar sobre a admissibilidade da medida provisoria )

§ 2° O recurso a que se refere o inciso | do paréagrafo anterior de-
ver4 ser interposto por um décimo dos membros do Congresso Nacio-
nal, ou lideres que representem este numero. . Lt

§ 3° Havendo recurso, a Presidéncia convocara sess&o conjun ia\
a realizar-se no prazo maximo de vinte e quatro horas do seu recebi-
mento, para que o Plenario delibere sobre a admissibilidade da medi-

visoria. )
da pr§04° No caso do inciso ll do § 19, a sesséo conjunta devera ser
realizada no prazo maximo de vinte e quatro horas, contado do recebi-
mento, pelo Presidente do Congresso Nacional, do parecer da
issdo0. )
Com|§sgo Se, em duas sessdes conjuntas, realizadas em até dois dias
imediatamente subseqlentes, o Plenario néo decidir sobre a matéria,
considerar-se-80 como atendidos pela medida provisoria 0s pressupos-
fos de admissibilidade do art. 62 da Constituigao Federal.

Art. 6.° Verificado que a medida proviséria atende aos pressupos-
tos de urgéncia e relevancia, a matéria seguira a tramitagao prevista
nos artigos posteriores. Tida como rejeitada, sera arquivada, baixando

o Presidente do Congresso Nacional Ato declarando insubsistente a.

medida proviséria, feita a devida comunicagdo ao Presidente da
Republica. . o . .

Paragrafo anico. No caso deste artigo, “in fme_ , a Comisséo Mis-
ta elaborara Projeto de Decreto Legislativo disciplinando as relagées
juridicas decorrentes da vigéncia da Maedida, o qual teré sua tramita-
¢80 iniclada na Camara dos Deputados.
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Art. 7° Admitida a medida proviséria, o parecer da comisséo, a ser
encaminhado & Presidéncia do Congresso Nacional no prazo maximo
de quinze dias, contado de sua publicag&o no Diario Oficial da Unio,
devera examinar a matéria quanto aos aspectos constitucional e de
mérito.

§ 1° A comisséo poderd emitir parecer pela aprovagéo total ou par-
cial ou alterag&o da rnedida provisoria ou pela sua rejeicéo, e, ainda,.
pela aprovagdo ou rejeicdo de emenda a ela apresentada, devendo con-
cluir quando resolver por qualquer alteragio de seu texto:

_ | — pela apresentacéo de projeto de lei de converséo relativo &
matéria;

Il — pela apresentagao de projeto de decreto legislativo, discipli-
nando as relagdes juridicas decorrentes da vigéncia dos textos supri-
‘midos ou alterados, o qual terd sua tramitagéo iniciada na Camara dos
Deputados.

§ 2° Aprovado o projeto de lei de conversio sera ele enviado 4 san-
¢éo do Presidente da Republica.

Art. 8° Esgotado o prazo da Comissé&io sem a apresentagao do pa-
recer, tanto com referéncia a admissibilidade da Medida, quanto & sua
-constitucionalidade e mérito, sera designado, peloc Presidente do Con-
gresso Nacional, relator gue proferira parecer em Plenario no prazo ma-
ximo de vinte e quatrc horas.

Art. 9° Em plenario, a matéria sera submetida a um dnico turno
de discussao e votagao,

Art. 10. Se o parecer da Comissio concluir pela inconstitucionali-
dade total ou parcial da Medida Provisdria ou pela apresentagio de
emenda saneadora do vicio, havera apreciagdo pretiminar da constitu-
cionalidade antes da deliberagéo sobre 0 mérito.

Paragrafo Unico. Na apreciagéo preliminar, quando ndo havera dis-
cussao, poderdo encaminhar a votagado quatro Congressistas, sendo
dois contra e dois a favor.

Art. 11. Decldida a preliminar pela constitucionalidade da medida
provisoria ou pela aprovagdo de emenda saneadora do vicio, iniciar-
se-a, imediatamente, a apreciagdo da matéria quanto ao mérito.

Art. 12. A discusséo da proposicéo pringipal, das emendas e su-
bemendas sera feita em conjunto,

Art. 13. Na discusséo, os oradores falardo na ordem de inscrigéo,
pelo prazo maximo de dez minutos, concedendo-se a palavra, de pre-
feréncia, alternadamente, a Congressistas favoraveis e contrarios &
matéria.

§ 1° A discussdo se encerrard apds falar o dltimo orader inscrito.
Se, apds o término do tempo da sesséo, ainda houver inscrigbes a aten-
der, sera ela prorrogada por duas horas, findas as quais serd, automa-
ticamente, encerrada a discusséo. :

§ 2.° A discussdo podera ser encerrada por deliberacéo do Ple-
nario a requerimento escrito de dez membros de cada Casa ou de lide-
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res que representem esse numero apos falarem dois Senadores e seis
Deputados. B .
§ 3° N&o se admitira requerimento de adiamento da discussao oy
g0 da matéria.
% V?ﬁ?ii. Encerrada a discusséo, passar-se-a 4 votggéo da matéria
podendo encaminhéa-la seis Congressistas, sendo trés a favor e trag
contra, por cinco minutos cada um. .
Art. 15. Admitir-se-a requerimento de destaque, para votagao em
separado, a ser apresentado até o encerramento da discussao da
aria.
rﬂa‘te}g:rt. 16. Faltando cinco dias para o término do prazo do paragrafo
unico do art. 62 da Constituigio Federal, a matéria sera gpreciada em
regime de urgéncia, sendo a sesséo prorrogada, automaticamente, até
deciséo final. o
Art. 17. Esgotado o prazo a que se referﬂe 0 _parégrafo unico do art,
‘62 da Constituicdo Federal, sem deliberag&o final do Con.gres_so N_a-
cional, a Comissao Mista elaborara Projeto de Decreto Legls_latw_o q'*’:'
ciplinando as relagtes juridicas decorrentes e que tera tramitagao ini-
ciada na Cémara dos Deputados.
Art. 18. Sendo a medida proviséria aprovada, sem altqragéo de mé-
rito, serd o seu texto encaminhado em autégrafos ao Presidente da Re-
abli ara publicagao como lei. ‘
publfﬁlpw' EFr)n casogde notéria e excepceional urgéncia,-o Presidente
do Congresso Nacional, ndo havendo objegéo do Plenario, podera re-
duzir os prazos estabelecidos nesta resolugao. ]
Art. 20. Aplicar-se-do, ainda, subsidiariamente, na tramitagéo da ma-
téria, no que couber, as normas gerais estabelecidas no Regimento
m. n 3
Coert. 21. Esta Resolugéo entra em vigor na data t.:ie_ sua publicagao.
Art. 22. Revogam-se as disposigbes em contrario.

Senado Federal, 2 de maio de 1989. — Senador Nelson Carneiro,
Presidente.

NORMAS PROVISORIAS PARA A TRAMITAGAO DQS PROJETOS
DE LEl RELATIVOS AO ORGAMENTO PLURIANUAL, AS DIRETRIZES
ORCAMENTARIAS, AO ORCAMENTO ANUAL E AOS CREDITOS
ADICIONAIS

(DCN 27.04.89, pag. 1114, col. 01 — Congresso Nacional)
A vista destas circunstancias, esta presidéncia, considerando que

as normas que regulardo a tramitagéo da matéria n&o foram ainda de-
finidas no regimento comum, n&o havendo objegao do plenério, ird ado-

tar, até que seja votado o novo regimento comum, as sequintés

providéncias.
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| — Considerar restabelecida, provisoriamente até que seja cria-
da a comisséo prevista no § 1.° do art. 166 da Constituigio Federal,
acomissdo mista constituida na sessé&o legislativa anterior para emi-
tir parecer sobre o projeto de lei Orgamentdria anual, a qual sero dis-
tribuldos o projeto de lei de diretrizes orgamentarias e as contas do
Presidente da Republica relativas ao exercicio de 1988, j4 submetidos
4 deliberacdo do Congresso e quaisquer outras proposigdes que, nos
termos do disposto no art. 166 da Constituigéo dependerem de pare-
cer da comissado mista permanente;

Il — Estabelecer o seguinte calendério para a apreciagéo do pro-
jeto de lei de diretrizes orgamentarias que sera dado contra recibo na
presente sesséo:

a) 24 horas para a distribuigao de avulsos;

b) 15 dias para a apresentagio de emendas perante a comissio
{Const. art. 166 § 2°) a contar da distribuigdo de avuisos;

c) 48 horas, apds o encerramento do prazo para apresentacéo de
emendas, para a publicagéo e distribuicéo de avulsos das emendas;

d) 15 dias para que a Comissdo Mista encaminhe 4 mesa do Con- .
gresso Nacional o seu parecer sobre o projeto e as emendas;

e} 48 horas, apds o recebimento do parecer pela mesa — publica-
¢éo do parecer e distribuigio de avulsos; '

f} Apoés adistribuicéo de avulsos, obedecido o intersticio regimen-
tal sera convocada sess&o conjunta para a apreciagéo da proposigao;

g) Aplicar-se-a na discussao o disposto nos arts. 38, 39 e 40 do re-
gimento comum;

h) O parecer da comissdo sobre as emendas sera conclusivo e fi-
nal salvo requerimento de 1/10 dos congressistas, apresentado 4 Me-
sa até o encerramento da discusséo, para que a emenda seja submeti-
da a votos;

i A redagao final, aplicar-se-a o disposto no art. 51 do regimento
tomum, concedendo-se, entretanto, & comissao mista o prazo de trés
dias para sua elaboragéo;

IIl - Quanto as contas do Presidente da Republica sera obedeci-
do o seguinte procedimento:

a) Aplicar-se-4 no que couber aos trabalhos da comissdo mista
o disposto no capitulo 1 do Titulo VIl do atual regimento interno da
Céamara dos Deputados;

b) Publicado o parecer da comissao concluindo por projeto de de-
creto legislativo, abrir-se-a o prazo de 15 dias para a apresentagéo de
emendas parante a comissio;

¢} A comissao terd o prazo de 15 dias para emitir parecer sobre
as emendas;

d) Publicado e distribuido em avulsos o parecer da comisséo so-
bre as emendas, o projeto ser4 encaminhado & Casa a que pertencer
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